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AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 58/2024 

CONTRATANTE: Município de Mamborê/Pr

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS EDUCATIVOS PEDAGÓGICOS EM ATENDIMENTO A 
DEMANDA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE MAMBORÊ/PR.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$35.823,00 (trinta e cinco mil e oitocentos e vinte e três 
reais)

DATAS RELATIVAS AO CERTAME
Recebimento das propostas/documentos: Até às 13h 55min do dia 23/08/2024
Sessão pública/lances: Às 14h00min do dia 23/08/2024

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço

MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado

ENDEREÇOS: 
Local da realização da sessão: https://bll.org.br/
E-mail oficial: licitacoes@mambore.pr.gov.br
Telefone: (44) 3563-8000

LOCAIS DE PUBLICAÇÃO:
• Portal Nacional de Contratações Públicas
• Portal de Transparência do Município  - https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia/
• Diário Oficial do Município - Diário Oficial Eletrônico
• Mural das Licitações Municipais - www.tce.gov.br
• Jornal de circulação local - Jornal Tribuna do Interior

Mamborê, 09 de agosto de 2024.                                   

Dilcioni Andreia Fernandes
                                                   AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 58/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2024

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS EDUCATIVOS PEDAGÓGICOS EM ATENDIMENTO A 
DEMANDA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE MAMBORÊ/PR.

NATUREZA: Aquisição de bens e serviços

VALOR MÁXIMO:, R$35.823,00 (trinta e cinco mil e oitocentos e vinte e três reais)

MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado

CARACTERISTICA:

 (x) CONTRATO

 (  ) Sistema registro de preços (Ata registro 
de preços) ARP

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.

DADOS GERAIS

GARANTIA DE PROPOSTA: 

Não se aplica

GARANTIA DE EXECUÇÃO:

 Não

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço

ADJUDICAÇÃO:

 Por item

INVERSÃO DE FASES:

 

Não se aplica

ANÁLISE/AVALIAÇÃO DA PROPOSTA:

 Não exigido 

INTERVALO MÍNIMO ENTRE OS LANCES:

 Não

VEDADO PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO:

 não
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POSSIBILIDADE DE PROPOSTA EM QUANTITATIVO INFERIOR

 Não

TOLERÂNCIA DE CASAS DECIMAIS: Até 2 casas após a vírgula.

DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA FINS DE ASSINATURA DE ARP/CONTRATO JUNTO 
AO MUNICÍPIO:

Não será exigido neste processo

COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE DO PRODUTO JUNTO A ÓRGÃOS 
REGULAMENTADORES:

Não será exigido neste processo

LOCAIS DE PUBLICAÇÃO

• Portal Nacional de Contratações Públicas

• Portal de Transparência do Município – https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia 

• Diário Oficial do Município - https://mambore.atende.net/diariooficial/edicao

• Mural das Licitações Municipais - www.tce.gov.br;

• Jornal de circulação local - Jornal Tribuna do Interior.

DATAS RELATIVAS AO CERTAME

RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS/DOCUMENTOS

Até às 13h55 min do dia 23/08/2024 

SESSÃO PÚBLICA/LANCES Às 14h00min do dia 23/08/2024

BENEFÍCIO PARA LICITANTES ENQUADRADOS COMO MICRO E PEQUENAS (ME) 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)

LICITAÇÃO DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE ME'S, EPP'S E MEI’S, 
CONFORME ART. 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E ALTERAÇÕES 
PROMOVIDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014 COM PRIORIDADE  LOCAL E 
REGIONAL, OS MUNICÍPIOS LIMÍTROFES AO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE 
MAMBORÊ, CONFORME DISPOSTO NO DECRETO Nº 013/2024-GP em anexo, E NO ART. 
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47 E 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006. E RESPEITANDO O PREJULGADO 27 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ (TCE-PR).
Justifica-se: 
1 - Atender à exigência dos arts. 47 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006, regulamentados 
pelo Decreto municipal nº 13/2024. Conforme consulta aos cadastros mobiliários do município 
e região durante a pesquisa de mercado, foi identificado o número mínimo exigido pela 
legislação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente e regional 
capazes de cumprir as exigências do instrumento convocatório. 
2 - Facilitar as tratativas e diminuir o prazo de entrega: Tendo em vista que os materiais 
licitado necessita de disponibilidade imediata, tendo em vista que a sua falta demanda breve 
resolução, tendo em vista que as demandas acontecem gradualmente e aos poucos conforme 
a necessidade das Secretarias, as tratativas com empresas da sede local e regional tendem a 
facilitar essas conversas, bem como propiciar a redução de tempo para entrega do serviço, 
tornando a administração eficaz nas suas atividades. 
3 – Desenvolvimento econômico e social: A entrega dos materiais para a Prefeitura se torna 
mais um canal de receita para complementar o negócio, possibilitando uma renda extra com 
garantia de recebimento para os pequenos negócios e consequente geração de emprego e 
renda no mercado local e regional.
 4 - Retomar à economia tendo em vista que a pandemia afetou a economia global em alguns 
segmentos, assim a licitação em questão vai ao encontro da necessidade de possibilitar renda 
alternativa às micro e pequenas empresas para fomento à economia local e regional, 
resultando, inclusive, em mais geração de empregos. 
5 - Aumentar a arrecadação do Município: Com a contratação de empresas locais os recursos 
retornam em forma de tributos ao município, além de gerar empregos e novos 
empreendimentos aquecendo a economia local com maior intensidade.
 6 - Tornar mais justa a competição para as empresas do Município e região: Nos últimos 
anos, a título de exemplo, muitos contratos foram firmados com empresas localizadas em 
outros municípios, sendo que existe empresas locais e regional com condições de atender o 
município.

ENDEREÇOS

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO:

https://bll.org.br/

 EMAIL OFICIAL:

 licitacoes@mambore.pr.gov.br

REGULAMENTOS MUNICIPAIS APLICÁVEIS

Estabelece regras e diretrizes para a aplicação da Lei Federal nº14. 110/2023
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133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos
administrativos, no âmbito da administração pública municipal
direta, autárquica e fundacional.
Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado, simplificado e 
regionalizado, conforme disposto no § 3º, art. 48, da lei complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos processos de licitações públicas no âmbito do Município de 
Mamborê, estado do paraná, e dá outras providências

13/2024

O Município de Mamborê/Pr, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 75.368.928/0001-
22, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade 
de PREGÃO, na forma eletrônico, nos termos da LEI 14.133/2021, LC123/2006 e as 
exigências estabelecidas neste Edital.

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – MINUTA(S)
 ANEXO II – DECLARAÇÕES
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA FINAL
ANEXO IV - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETIVO DO CERTAME

1.1. 1.1.           O objetivo da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do 
objeto descrito no quadro de dados gerais e detalhado no anexo IV deste Edital.

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. Do credenciamento na licitação 

2.1.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 
neste Edital e seus Anexos.                                                                    
2.1.2   Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas devidamente 
cadastradas junto ao Sistema BLL - Compras.
2.1.3     Não poderá participar da licitação:

a) Empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, 
dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, 
municipal ou Distrito Federal ou que estejam cumprindo período de 
suspensão no âmbito da administração municipal.
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b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados.
c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;
f) Agente público do órgão ou entidade licitante, estendendo-se a terceiro que 
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica;
g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição;
h) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
i) Empresa que estiver impedida de contratar com a administração pública ou 
declarada inidônea e que constem no:

I. Cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União e do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná;
II. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como 
impedidas ou suspensas;
III. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional 
de Justiça.

2.1.4. O licitante deverá estar credenciado no Sistema descrito no item 2.1.2 deste 
edital, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
das propostas. 

2.1.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros.
2.1.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos 
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órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.
2.1.7.  A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação.
2.1.8. A obtenção dos benefícios a que se trata a Lei Complementar 123/06 (ME e 
EPP), fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.1.8.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no 
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006.
2.1.8.2. Não será aplicado o disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do art. 4°, §1°, I, no caso de 
aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte (R$ 4,8 mi).

2.1.9. A licitação será conduzida por Pregoeiro, auxiliada por equipe de apoio, o qual 
tomará decisões, acompanhará o trâmite da licitação, dará impulso ao procedimento 
licitatório e executará quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do 
certame até a homologação.

2.2. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA:

2.2.1. As licitantes interessadas deverão nomear operador junto ao sistema BLL - 
Compras atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais 
atos e operações relativos ao presente processo, no site  https://bll.org.br/.
2.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
juto ao sistema BLL - Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 
às exigências previstas neste edital.
2.2.3. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros.
2.2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.
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3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.1. A participação no Pregão, se dará por acesso ao sistema eletrônico, os 
interessados em participar deste pregão deverão dispor de chave de identificação e 
senha pessoal, obtida junto ao operador do sistema BLL - Compras, onde também 
deverão informar-se a respeito de seu funcionamento e regulamento e receber  instruções 
detalhadas para a correta utilização do sistema. 
3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do 
seu representante;
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação.
3.5. Não poderão participar desta licitação os interessados que se enquadrem nas vedações 
previstas no item 2.1.3 deste edital.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.2.Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
4.3.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que:

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal;
4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021.
4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item;
4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de 
o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa.

4.6.A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ao 4.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.7.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública.
4.8.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.9.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; 
4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e
4.11.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do item 4.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 



MUNICÍPIO DE MAMBORÊ
Estado do Paraná - CNPJ 

75.368.928/0001-22
Rua Guadalajara, 645 - Fone [44] 3568-8000 - Fax [44] 3568-1149
Fax Compras [44] 3568-2222 - Caixa Postal, 01 - CEP: 87340- 000

e-mail: prefeitura@mambore.pr.gov.br

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno.
4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão.
4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item/grupo ou percentual de desconto, conforme 
estabelecido no edital;
5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações mínimas à especificação 
do Termo de Referência: descrição do produto ofertado com a indicação precisa da 
marca, modelo e demais informações, onde deverá contemplar no mínimo o exigido no 
Anexo IV - Termo de Referência, 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Os preços deverão ser 
expressos em moeda corrente nacional, onde serão considerados os apresentados com até a 
quantidade de casas decimais toleradas neste processo, conforme previsto no quadro do 
preâmbulo deste edital, onde será desprezado qualquer valor além do permissivo.
5.5.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação (art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021). Caso a licitação 
for de registro de preços, o prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 01 ano 
contados da data da homologação do presente expediente, independente de menção 
expressa na proposta, salvo se esta ocorrer em prazo superior a 30 dias após a abertura das 
propostas, o que poderá ser reduzido equivalentemente.
5.6.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.8.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anexo IV - Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição.
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5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário/por grupo (conforme forma de julgamento 
previsto na tabela constante no preâmbulo do edital) e Anexo IV.
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.9. Caso seja previsto neste edital (na tabela do Anexo IV), o intervalo mínimo de diferença 
de valores ou percentuais entre os lances, incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.
6.10.O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível.

7. MODOS DE DISPUTA

7.1.Considerando que o modo de disputa é “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
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que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.1.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 
por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.1.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
7.1.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.1.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.2.Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.3.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.4.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.5.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.6.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.
7.7.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.8.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006.
7.8.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.8.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto.
7.8.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.
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7.8.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta.
7.9. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.10.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.10.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação;
7.10.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
de cumprimento de obrigações previstos nesta lei;
7.10.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
7.10.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle.

7.11. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por:

7.11.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize;
7.11.2. Empresas brasileiras;
7.11.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País;
7.11.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

7.12. Nos termos do § 2º do art. 60 da Lei 14.133/21, as regras previstas acima não 
prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006.

7.13. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento.

7.13.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração.
7.13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.
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7.13.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório.

7.14. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.14.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.15. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.

7.16. DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES

7.16.1. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os 
lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
7.16.2. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 
dez minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública 
será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto na legislação correlata e no item 2.1.3 do edital, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação (§ 4º do art. 91, da 
Lei nº 14.133, de 2021), mediante a consulta aos cadastros previstos no item 2.1.3, letra I 
deste edital.
8.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
8.3.Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros.
8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação.
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação.

8.4.Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação.
8.5.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 2.1.8, 2.1.9.1 deste edital.
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8.6.Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos.
8.7.Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.7.1. contiver vícios insanáveis;
8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.7.3. após os lances, apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do 
preço máximo definido para a contratação;

8.7.3.1. A classificação relativa aos preços será apurada após encerrada a etapa 
de envio de lances da sessão pública, onde será desclassificada a proposta e/ou 
item com valor acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação. Nos casos em que o valor inicial proposto se demonstrar inexequível, 
a proposta e/ou item será desclassificado antes mesmo dos lances.

8.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
administração;
8.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou 
seus anexos, desde que insanável.

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração.

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta.

8.9.Em contratação de serviços de engenharia (se for o caso), além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

8.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado;
8.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do custo unitário orçado pela administração, conforme planilha 
anexa ao edital;
8.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
8.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei.

8.10.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.11.Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
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pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado 
a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 
bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.  

8.12.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço.

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas;

8.13. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime.

8.14. Caso seja exigida a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência – Anexo IV, sob pena de 
não aceitação da proposta/item (conforme tipo de julgamento – item /grupo).

8.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes.

8.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta ou item (conforme tipo de julgamento – item /grupo).do 
licitante será recusado.

8.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
8.19. Nos itens/grupos não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso.
8.20. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.
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8.21. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos 
neste edital e seus anexos, a proposta será desclassificada.

9. DA HABILITAÇÃO

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Art. 62 da Lei 14.133/21)

9.1. Habilitação jurídica (Art. 66 da Lei 14.133/21)

9.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores;
9.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência;
9.1.4.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;
9.1.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
9.1.6. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-
P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, 
de 2012.
9.1.7. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
9.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização;
9.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva.

9.2. Da comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte 
(Art. 4° da Lei 14.133/21).

9.2.1. Para fins de assegurar os benefícios previstos nos arts. 42 ao 49 da Lei 
Complementar 123/06, a licitante deverá apresentar as seguintes comprovações:
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a) Certidão expedida pela Junta Comercial com validade de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data de expedição, nos termos do art. 3º da Instrução DREI n. 
36/2017. 
b) Declaração de que, no ano-calendário do corrente ano, ainda não celebrou 
contratos com a Administração Pública, cujo os valores somados extrapolem 
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte, nos termos constantes no art. 4°, §2° da Lei ° 14.133/20211.

9.2.2. Além da apresentação da certidão e declaração solicitados para fins de 
comprovação da qualidade de microempresa e empresa de pequeno porte, deverá a 
licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no 
sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime microempresa e empresa 
de pequeno porte no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer jus aos 
benefícios da Lei Complementar 123/06, nos termos do item 4.5 do edital.

9.2.3. A falsidade da declaração de que trata da alínea “b” do item 10.2.1, sujeitará a 
licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

9.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei 14.133/21):
9.3.1. Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, e 
Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, em conjunto/unificada, na forma da 
Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014, expedido pela secretaria da Receita 
Federal, do domicílio ou sede do proponente;
9.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;
9.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pelo órgão municipal competente;
9.3.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas;
9.3.7. Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou serviços perigosos ou insalubres, não 
mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos e menores de 
14 (quatorze) anos a não ser na condição de aprendiz - Declaração, nos termos 
contratantes do Anexo II deste edital.

9.4. Habilitação Econômico-Financeira (Art. 68 da Lei 14.133/21):

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, com validade de 180 dias;

1 Para a obtenção dos benefícios da Lei Complementar n° 123/2006, fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte.
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9.5. Declarações (Art. 63 da Lei 14.133/21)

9.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
9.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas.
9.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas.
9.5.4. Declaração, nos termos contratantes do Anexo II deste edital.

9.6. Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional (Art. 67 da Lei 14.133/21):

a) Não será exigido neste processo

9.7. Comprovação de regularidade do produto junto a órgãos regulamentadores:

a) Em conformidade com o previsto no quadro do preâmbulo deste edital e no item 10.8. 

10.  DA CLASSIFICAÇÃO DE BENS/SERVIÇOS COMUNS:

Os bens/serviços a serem adquiridos se enquadram na classificação de bens e serviços 
comuns, nos termos do Art. 6°, incisos XIII e XLI da Lei 14.133/21. 

11.SOBRE O PARCELAMENTO E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO

O parcelamento do objeto em itens é uma prática comum em licitações, pois permite que os 
licitantes possam oferecer preços mais competitivos para cada item, ao invés de oferecer um 
preço único para o objeto como um todo. Além disso, o parcelamento do objeto em itens 
também permite que os licitantes possam se especializar em determinados itens, o que pode 
resultar em melhores preços e qualidade para os itens específicos. Por fim, o parcelamento 
do objeto em itens também permite que os licitantes possam oferecer preços mais 
competitivos para itens que possam ser adquiridos de fornecedores diferentes, o que pode 
resultar em economia de custos para o órgão licitante.

12.  ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE DA PROPOSTA (AMOSTRA, EXAME 
DE CONFORMIDADE E PROVA DE CONCEITO). 
(Se for o caso)

12.1. Os documentos previstos acima, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
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habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 (apenas pelo licitante 
vencedor), os quais deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital.
12.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre.

12.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de 
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas.

12.3. No presente certame:
Será permitido a participação de consórcio de empresas:

a)A habilitação técnica, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores 
de cada consorciado.

b)Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte para fins de comprovação de habilitação econômico-financeira, haverá 
um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais.

c)Deverá ser apresentado, comprovação de compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados. 

c.1) O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso aqui previsto;

d) Deverá fazer indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 
representação perante a Administração;

e) Fica impedido de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de 
um consórcio ou de forma isolada;

f) É de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, 
tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.

12.4.Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 
por cópia. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 
feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração 
de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal (art. 12, IV da Lei 
14.133/21).

12.4.1. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 
autenticidade (art. 12, V da Lei 14.133/21).
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12.5.Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
12.6.Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

12.6.1. A habilitação será verificada, onde somente haverá a necessidade de 
comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

12.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

12.7.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 
em formato digital, no prazo de 2 horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro.
12.7.2. Os documentos relativos à habilitação prevista no Anexo IV - Termo de 
Referência, somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado.

12.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos da lei.

12.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame.
12.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas;

12.9. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação.
12.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
12.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior.
12.12. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz.

12.12.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
12.12.2. Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade 
e/ou validação, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua 
emissão, exceto para aqueles que o prazo seja indeterminado e/ou definido neste edital;

12.13. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.
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12.13.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz.
12.13.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.

12.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

12.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação.

12.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
12.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.
12.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro poderá suspender a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma.
12.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital.
12.19. Nos itens/grupos não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo- se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
12.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item/grupo, que estiver concorrendo em 
outro item/grupo, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
isto é, somando as exigências do item/grupo em que venceu às do item/grupo em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis.
12.21.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor.

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1. Nos termos do item 7.15 e seguintes, será solicitará ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada (Anexo III), acompanhada, se for o caso, dos documentos 
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complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.
13.2. É facultado pela administração através do pregoeiro, prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
13.3. A proposta final do licitante mais bem classificado, deverá ser encaminhada no prazo 
previsto acima, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, conforme Anexo III 
e deverá:

13.3.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas.
13.3.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento (facultativo).

13.4.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

13.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo vinculam a Contratada.

13.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei 14.133/21).

13.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos.

13.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação.
13.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante.

13.8. Comprovação de regularidade do produto junto a órgãos regulamentadores:

13.8.1. Juntamente com a proposta da licitante vencedora (dos itens vencidos pela licitante) 
deverá ser encaminhado a seguintes comprovações:
Não será exigido neste processo

14. DOS RECURSOS

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista 
no § 1º do art. 17 Lei 14.133/21, da ata de julgamento.
14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante:

14.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão;

14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
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14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses.
14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
14.10. A apreciação dos recursos dar-se-á em fase única.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.2.Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 
comunicado no site oficial, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável;
IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.
§ 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará 
ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 
resultante de fato superveniente devidamente comprovado.
§ 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação 
dos interessados.

16.2. DA FORMALIZAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO

a) Da formalização da Ata de Registro de Preços (SRP)
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b) Adjudicado e homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 
(três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
c) Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida ao município.
d) O prazo estabelecido para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
e) Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens/grupos constantes no Termo de Referência, com a indicação 
do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns)/grupo(s), as respectivas quantidades, 
preços registrados e demais condições.
f) Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes que assim desejarem, 
poderão fazer constar em ata, que aceitam praticar os preços iguais aos do licitante 
vencedor, onde em caso de necessidade, será assegurada a preferência de contratação 
de acordo com a ordem de classificação, nos termos da legislação correlata constante 
no quadro do preâmbulo do edital.
g) A vigência da presente Ata é de 12 meses a partir de sua publicação, podendo ser 
prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. (art. 84 da Lei 
14.133/21).

16.3. Na assinatura do instrumento, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência 
do contrato ou da ata de registro de preços.
16.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 
propostas pelo licitante vencedor. (Art. 90, § 2º da Lei 14.133/21).
16.5. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. (Art. 90, § 2º da Lei 
14.133/21).
16.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

I - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
II - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição.

16.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
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estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante. (Art. 90, § 5º da Lei 14.133/21).

17.DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
17.1.  Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes que assim desejarem, 
poderão fazer constar em ata, que aceitam praticar os preços iguais aos do licitante vencedor, 
onde em caso de necessidade, será assegurada a preferência de contratação de acordo com 
a ordem de classificação, nos termos da legislação correlata constante no quadro do 
preâmbulo do edital.

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
15.1.Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos nos 
Anexo IV e Minutas de contrato ou ata de registro, quando for o caso.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
16.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Anexo IV do 
edital e Minutas de contrato ou ata de registro, quando for o caso.

17. DO PAGAMENTO
17.1. O pagamento será 30 dias após a entrega dos materiais.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. As causas de infrações e sanções administrativas estão constantes no Anexo IV – 
Termo de Referência.
18.2. A aplicação das sanções previstas neste processo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis 
antes da data da abertura do certame.
19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame.
19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, através do e-mail: licitacoes@mambore.pr.gov.br ou por petição dirigida ou 
protocolada para o endereço: Rua Guadalajara, 645.
19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
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20.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante que, 
com dolo ou culpa: 
20.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando:

20.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
20.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
20.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
20.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;
20.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 

20.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
administração;

20.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação
20.1.5. Fraudar a licitação
20.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando:

20.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
20.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
20.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

20.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
20.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013.
20.1.9. Der causa à inexecução parcial do contrato;
20.1.10. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
20.1.11. Der causa à inexecução total do contrato;
20.1.12. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame
20.1.13. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;
20.1.14. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
20.1.15. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado;
20.1.16. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida no curso da 
execução do contrato;
20.1.17. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;

20.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
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20.2.1. Advertência (quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei);
20.2.2. Multa (nos termos previstos no item 20.4);
20.2.3. Impedimento de licitar e contratar (quando praticadas as condutas descritas 
nos itens 20.1.10 a 20.1.15 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos itens 20.1.6, 20.1.7, 20.1.8, 20.1.16 e 20.1.17, bem como nas 
alíneas 20.1.10 a 20.1.15, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei).

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
20.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
20.3.2. As peculiaridades do caso concreto
20.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes
20.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública
20.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

20.4. A multa será recolhida no percentual descrito abaixo, incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 
15% do valor do contrato licitado.
20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a 
multa será de 30% do valor do contrato licitado.
20.4.3. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
20.4.4. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
20.4.5. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;

20.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)
20.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º).

20.6.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
20.6.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º).

20.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.
20.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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20.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 201.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
20.10.  A sanção declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 
do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
20.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 
20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 
20.1.2 e 20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 
da Lei n.º 14.133/2021.
20.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação. 

21. DAS PRÁTICAS CORRUPTAS 
A contratada/detentora de ata de registro de preços que tenha sido declarada, temporária ou 
permanentemente, incursa em práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de 
contratos, está sujeita às sanções previstas na legislação vigente. Se de acordo com o 
procedimento administrativo, ficar comprovado que um representante do CONTRATANTE, 
servidor ou quem atue em seu lugar e/ou contratada/detentora de ata de registro de preços, 
incorreu em práticas corruptas contrárias aos mais altos níveis éticos, o licitador, poderá:

a) Rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de 
aquisição ou contratação;

b) Declarar a contratada/detentora de ata de registro de preços inelegível, temporária ou 
permanentemente, para participar em futuras licitações ou contratos.

21.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais  licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução 
um contrato financiado pelo organismo. 
21.3. Considerando os propósitos da clausulas acima, a contratada/detentora de ata de 
registro de preços concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato.
21.4. Demais condições previstas na Lei 14.133/21.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF.
22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.7. Será dada a prioridade de aquisição, aos produtos das cotas reservadas, quando forem 
adjudicadas aos licitantes qualificados como MPE’s, no entanto, se as vencedoras das cotas 
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principal e reservada forem MPE’s distintas, será dado prioridade na contratação daquela que 
cotou o menor preço, justificando a escolha da cota que apresenta condições mais vantajosas 
a administração, mesmo que seja a cota principal.

22.7.1. Ficam ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 
atender as quantidades ou as condições da solicitação de compra, devidamente 
justificada pela administração.  

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração.
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público.
22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.11. O extrato do Edital estará disponibilizado no Diário Oficial do Município.
22.12. O inteiro teor do edital e seus anexos estarão disponíveis, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e Portal Transparência do Município no endereço eletrônico: 
https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia/.
22.13. Os recursos e impugnações deverão ser apresentados/enviados para o e-mail 
licitacoes@mambore.pr.gov.br, aos cuidados da comissão de contratação.
22.14. A licitante deverá para fins de comunicação pessoal oficial, informar um e-mail em que 
tenha uso constante, sendo tal endereço eletrônico o único meio oficial utilizado pelo 
Município para fins de comunicações processuais de quaisquer naturezas, inclusive 
impugnações, recursos e esclarecimentos, contando-se os prazos a partir do primeiro dia útil 
a contar do envio.

Mamborê/Pr, 05 de Agosto de 2024

Ricardo Radomski
Prefeito
ANEXO I

MINUTA DE CONTRATO

Contrato Administrativo nº___________________ , que fazem entre si o Município de 
______________, e a empresa ____________________    
O Município de ______________, com sede na__________________, inscrito(a) no CNPJ 
sob o nº__________________ , neste ato representado(a) pelo(a) Sr. Prefeito 
__________________, inscrito no CPF sob n°__________________ e RG n° 
__________________, doravante denominado CONTRATANTE, e a 
empresa_______________________ inscrita no CNPJ/MF sob o nº________________ , 
sediado(a) na______________ , em _____________________ doravante designado 
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CONTRATADO, neste ato representada por      , inscrito no CPF sob n° _____________ e 
RG n°_______________ , tendo em vista o que consta no Processo nº  e em observância 
às disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° _____________________ 
, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS EDUCATIVOS 
PEDAGÓGICOS EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE 
MAMBORÊ/PR., nas condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo IV, parte 
integrante deste contrato, compreendendo:
1.2. O valor total da contratação é de R$_______________________ , compreendendo os 
valores unitários descritos na tabela acima.
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; Para o fornecimento do objeto 
deste contrato, a CONTRATADA deverá obedecer às especificações técnicas constantes do Termo 
de Referência.
1.3.2. O edital de licitação Pregão Eletrônico n°_____________ – Processo Administrativo 
n°________________ .
1.3.3. Proposta da licitante;
1.3.4. Documentos de Habilitação.
1.4. O prazo de entrega, local de entrega, garantia dos produtos/serviços e demais 
condições relacionadas ao objeto deste contrato, estão previstos no Anexo IV – Termo de 
Referência.
1.5. Admite-se a alteração do contrato somente se houver causa determinante constante 
nos termos do art. 124 da Lei 14.133/21.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO (art. 105).
2.1. O prazo de vigência da contratação é de_______________ , na forma do artigo 105 da 
Lei n° 14.133/2021.
2.2. Admite-se a alteração do contrato somente se houver causa determinante constante 
nos termos do art. 124 da Lei 14.133/21.
2.3. O Município fiscalizará diretamente a entrega dos produtos/serviços, através de 
funcionário designado para este fim. A fiscalização do contrato será exercida pelo o(a) 
Sr(a): ____________.
2.3.1. O fiscal do anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados.
2.3.2.O fiscal do contrato, informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência.
2.3.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
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controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
2.3.4. Os produtos/serviços somente serão considerados entregues/executados mediante o 
recebimento provisório, e ainda o definitivo pelos responsáveis designados para 
Fiscalização.
2.4. O objeto do contrato será recebido:
I - Em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
II - Em se tratando de compras:
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
contratuais;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
2.4.1. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato.
2.4.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução da ata de registro de preços.
2.5. O Gestor do Contrato, será o(a) Sr(a): ___________.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92)
3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. A possibilidade ou não de subcontratação do objeto contratual obedecerá os critérios 
previstos no instrumento convocatório.
5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1. O prazo, forma e condições de pagamento são os constantes no Anexo IV – Termo de 
Referência.
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
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a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento, nos termos previstos no art. 136 da Lei 
14.133/21.
6.9. Nos termos do art. 134 da Lei 14.133/21, os preços contratados serão alterados, para 
mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da 
proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
contratados.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) e 
CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
7.1. As obrigações das partes (contratante e contratada) estão previstas no Anexo IV – 
Termo de Referência.
8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
9.1. As causas de infrações e sanções administrativas estão constantes no Anexo IV – 
Termo de Referência que faz parte integrante deste contrato.
9.2. A aplicação das sanções previstas neste processo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 137)
10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
10.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, as seguintes situações:
I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato;
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IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
do contratado;
V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato;
VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante;
IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz.
10.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas no § 2º do Art. 
131 da Lei nº 14.133/21.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do município, deste exercício, nas dotações 
descritas no Anexo IV – Termo de Referência.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021.
13.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato.
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021.                                                                                                                                                
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES
14.1.  A comunicação processual de assuntos relacionados a este contrato será feita por 
meio eletrônico (e-mail) entre as partes. 
14.2. A contratante define como oficial o seguinte e-mail _____.
14.3. A contratante se comunicará com a contratada, através do e-mail informado pela 
contratada.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PRÁTICAS CORRUPTAS
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15.1. Nos termos constantes no edital de licitação.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)
17.1.  É eleito o Foro da Comarca de Mamborê para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

Município de ______________/Pr, _____ de _____ de_____.

_________________________
Representante legal do CONTRATANTE

_________________________
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
 _________________________.
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ANEXO II – DECLARAÇÕES

À 
Prefeitura Municipal de Mamborê/Pr
Referente: Pregão Eletrônico nº 58/2024.

A empresa.........................................................., inscrita no CNPJ nº .................................., 
vem pelo seu representante legal infra-assinado, DECLARAR, sob pena da Lei, que: 
a) Cumprimos o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não 
mantemos em nosso quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 
trabalho ou serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos e menores de 14 (quatorze) anos a não ser na condição de 
aprendiz (art. 68, VI da Lei 14.133/21).
b) Em atenção ao disposto no art. 63, I, da Lei 14.133/21, declarar que cumpre 
plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação e que não está impedida de 
participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em razão de penalidades, 
nem de fatos impeditivos de sua habilitação, e declara estar ciente que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
c) Que tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação (art. 67, VI da Lei 14.133/21)
d) Em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que a proposta apresentada para 
participar do referido Pregão foi elaborada de maneira independente e o conteúdo da 
proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do referido Pregão, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa; que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, 
influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do referido Pregão 
quanto a participar ou não da referida licitação; que o conteúdo da proposta apresentada para 
participar do referido Pregão não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer integrante órgão licitador, antes da abertura oficial das 
propostas
e)  Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV 
da Lei 14.133/21).
f) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1° da Lei 14.133/21).
g) Não mantemos vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, IV da Lei 14.133/21).
h) Declaro de que, no ano-calendário do corrente ano, ainda não celebrou contratos 
com a Administração Pública, cujo os valores somados extrapolem a receita bruta 
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máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos 
termos constantes no art. 4°, §2° da Lei ° 14.133/20212.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

________________________________
Local e Data

_____________________________________________
CNPJ, Assinatura do representante legal da Empresa
C.P.F __________________________
R.G ____________________________

2 Para a obtenção dos benefícios da Lei Complementar n° 123/2006, fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte.



MUNICÍPIO DE MAMBORÊ
Estado do Paraná - CNPJ 

75.368.928/0001-22
Rua Guadalajara, 645 - Fone [44] 3568-8000 - Fax [44] 3568-1149
Fax Compras [44] 3568-2222 - Caixa Postal, 01 - CEP: 87340- 000

e-mail: prefeitura@mambore.pr.gov.br

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA FINAL
(licitante vencedor após fase de lances)

À 
Prefeitura Municipal de Mamborê/Pr
Referente: Pregão Eletrônico nº 58/2024.

Apresentamos nossa proposta de preços relativo ao seguinte objeto licitado: AQUISIÇÃO DE 
BRINQUEDOS EDUCATIVOS PEDAGÓGICOS EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO DE MAMBORÊ/PR, nos termos previstos no Anexo IV do Edital acatando todas 
as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:
NOME DA EMPRESA: _______     
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: _______
REPRESENTANTE e CARGO: _______
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: _______
ENDEREÇO e TELEFONE:_______
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA (FACULTATIVO): _______

PREÇO (AJUSTADO AO LANCE VENCEDOR) - Deverá ser cotado, preço unitário e total por 
item/grupo, de acordo com o Anexo IV do Edital.

Item Quantidade Unidade Descrição marca Valor Unit. Valor Total

1 850 UN
BOLA DE VÔLEI EVA COLORIDA; PESO DA 
BOLA:130 G; CIRCUNFERÊNCIA DA BOLA: 

70CM; COMPOSIÇÃO: EVA.

2 300 UN

LOUSA MAGICA INFANTIL DIGITAL TABLET 
LCD 8,5 POLEGADAS COM CANETA 

RESISTENTE A QUEDA, DIMENSÕES DO 
PRODUTO: 22,7 CM COMPRIMENTO X 14,6 CM 

LARGURA.

3 275 UN

POP IT BRINQUETO ANTI STRESS 
SENSORIAL - DE SILICONE, QUADRADO, 

MULTICOR, DIMENSÕES  16,6 X 13,8 X 4,5 CM, 
60G - IDADE RECOMENDADA 3 MESES ACIMA

PROPOSTA: R$ (Por extenso) _______

DESCRIÇÃO DO PRODUTO (nos mesmos termos do item 5.1 do edital e seus subitens), 
compreendendo:  
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Descrição detalhada do objeto ofertado com as seguintes indicações: marca ou origem e 
demais informações julgadas necessárias e convenientes pelo licitante, atendendo o mínimo 
exigido no Anexo IV do edital.

  
CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado no Anexo IV, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 
taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim 
como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 
contratação e demais despesas constantes no edital e anexos.

DECLARAÇÃO: Declaramos nos termos do Art. 63, § 1º da Lei 14.133/21, que, em nossa 
proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
Conforme constante do item 5.5 do edital.

LOCAL E DATA_______

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA_______

OBS 1: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 
PROPOSTA ATÉ DECISÃO.
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ANEXO IV - TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO
Regência Artigo 6, Inciso XLI  da Lei 14.133/21 e Decreto nº 110/2023

1.  OBJETO

1.1 Registro de Preços para aquisição de brinquedos educativos pedagógicos em 
atendimento a demanda da Secretaria de Educação de Mamborê/Pr.

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES

2.1 Estão descritos no item 1.5.1 do Estudo Técnico Preliminar.
Item Quantidad Unidade Descrição Valor Unit. Valor Total

1 850 UN

BOLA DE VÔLEI EVA COLORIDA; 
PESO DA BOLA:130 G; 

CIRCUNFERÊNCIA DA BOLA: 
70CM; COMPOSIÇÃO: EVA.

26,56 22.576,00

2 300 UN

LOUSA MAGICA INFANTIL 
DIGITAL TABLET LCD 8,5 

POLEGADAS COM CANETA 
RESISTENTE A QUEDA, 

DIMENSÕES DO PRODUTO: 22,7 
CM COMPRIMENTO X 14,6 CM 

LARGURA.

23,66 7.098,00

3 275 UN

POP IT BRINQUETO ANTI 
STRESS SENSORIAL - DE 
SILICONE, QUADRADO, 

MULTICOR, DIMENSÕES  16,6 X 
13,8 X 4,5 CM, 60G - IDADE 

RECOMENDADA 3 MESES ACIMA

22,36 6.149,00

2.2 O objeto da licitação tem a natureza de produtos de consumo.

2.3 Os quantitativos dos produtos são os discriminados na tabela do Item 1.5.1 no ETP.

2.4 A presente contratação adotará o critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM.

2.5 O contrato terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela 
contidas.
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3. JUSTIFICATIVA  e OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 – A justificativa e os objetivos da contratação estão pormenorizados nos itens 2.1, 2.2, do 
Estudo Técnico Preliminar. 

4. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

4.1 A empresa a ser contratada deverá entregar o produto, quando da solicitação da 
contratante.

4.2 O endereço de entrega: Secretaria Municipal de Educação, Av Manoel Francisco da Silva, 
1079. Fone: 3568-2133, 3568-2879, 3568-2949,  CEP 87340-000. A entrega deverá ser 
realizada nos horários de 08:00 às 11:30 horas e 13:00 às 16:30 horas. 

4.3 A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que 
serão entregues;

4.4 A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 
responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer 
natureza.

4.5 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
diretamente ou indiretamente no fornecimento dos bens.

4.6 A proposta da Contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a 
indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento

4.6.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a contratada.

4.7 Prazo de entrega: a licitante vencedora possui o prazo de 15 (quinze) dias para realizar a 
entrega no local indicado na Ordem de Compra. Os pedidos sempre serão realizados no 
horário de funcionamento do comércio.

4.8 O Município de Mamborê se reserva o direito de não receber os itens licitados em 
desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar a Ata/ Contrato 
em decorrência da sua inexecução parcial ou total, sem prejuízo das demais cominações 
legais aplicáveis.

4.9 A contratada é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas, os itens licitados em 
que se verifiquem irregularidades.
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5.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.0.1  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste TR, ATA ou Contrato 
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas:

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação;

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata ou contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados;

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal da Ata ou contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução pelo contratante, que 
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos;

f) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da Ata ou contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda do domicílio ou sede do 

contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da Ata ou contrato;

h) Comunicar ao Fiscal da Ata ou contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
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bens de terceiros.

j) Manter durante toda a vigência da Ata ou contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

k) Cumprir, durante todo o período de execução da Ata ou contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); (quando for o caso)
l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
da Ata ou contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); (quando for o caso).

m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata 
ou contrato;

n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

o) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas da ata ou contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
a ata ou contrato e seus anexos; 

6.2  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência na ata ou 
contrato; 

6.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

6.4  Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata ou contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
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6.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.6  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos na presente ata ou Contrato; 

6.7  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e ata ou Contrato; 

6.8  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução da ata ou Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

6.9  A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

6.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução da ata ou contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1 Os produtos deverão ser entregues conforme prescrito nos requisitos da 
contratação deste Termo de Referência

7.1.2 As aquisições serão iniciadas após a emissão da ordem de compra, cujas etapas 
observarão o cronograma estabelecido pela administração.

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1 As atividades de gestão e fiscalização da execução da ata ou contrato devem ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, 
equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão da ata ou Contrato. 
(Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021).

7.2 Neste Ato exercerá a fiscalização a Semi Regina Silva, funcionário lotado no setor de 
Educação.
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.8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÕES E DE PAGAMENTO

8.1 A avaliação da execução do objeto será realizada por Servidor designado, conforme 
indicado  no item 7.2, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.2  Prazo de entrega: a licitante vencedora possui o prazo de 15 (quinze) dias para realizar a 
entrega no local indicado na Ordem de Compra. Os pedidos sempre serão realizados no 
horário de funcionamento do comércio.

8.2.1Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal (is) / fatura(s), o prazo de 
pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização (ões).

8.2.2 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 
licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subseqüente.

8.3 A Administração reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de 
penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

9.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 
serão previstos no edital.

9.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

9.3.1O prazo para a prestação de serviços será sempre conforme a demanda e a 
necessidade da Secretaria Municipal solicitante.

9.3.2 Os produtos deverão ser entregues no município de Mamborê.

9.3.3 O proponente deverá executar o objeto licitado, sem a condição de faturamento 
mínimo.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO



MUNICÍPIO DE MAMBORÊ
Estado do Paraná - CNPJ 

75.368.928/0001-22
Rua Guadalajara, 645 - Fone [44] 3568-8000 - Fax [44] 3568-1149
Fax Compras [44] 3568-2222 - Caixa Postal, 01 - CEP: 87340- 000

e-mail: prefeitura@mambore.pr.gov.br

10.1  O valor de referência para a contratação, para fins de aplicação do menor preço,  é  de   
R$ 35.823,00 ( trinta e cinco mil oitocentos e vinte e três reais) consta no item 6.1 do 
Estudo Técnico Preliminar.

11 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1  As despesas  decorrentes destes processo licitatório serão informados pelo setor de 
contabilidade antes da confecção do edital (declaração orçamentária)

12 - SUSTENTABILIDADE EM ATENDIMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS – QUANDO 
FOR O CASO 

12.1. Observar os princípios de sustentabilidade contidos na legislação, precipuamente no art. 
5º da Lei n.º 14.133/21 e demais legislações específicas, com destaque: 

12.1.1. Utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou biodegradáveis, e 
que reduzam a necessidade de manutenção, conforme determina o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA); 

12.1.2. Emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem 
local (eficiência econômica, sustentabilidade social). 

12.1.3. Redução de resíduos, reaproveitamento e destinação adequada dos materiais 
recicláveis; 

12.1.4. Utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e baixa 
emissão de ruído; 

12.1.5. Utilização de produtos atóxicos ou, quando não disponíveis no mercado, de 
menor toxicidade; 

12.1.6. Observação das normas do INMETRO e da ISO 14.000; 

12.1.7. Ingredientes sustentáveis: Optar por produtos que usem ingredientes naturais, 
biodegradáveis e renováveis, em vez de substâncias químicas prejudiciais ao meio ambiente.

12.1.8. Embalagem sustentável: Escolher produtos com embalagens recicláveis ou 
feitas de materiais sustentáveis, visando reduzir o impacto ambiental.

12.1.9. Certificações ambientais: Verificar se os produtos possuem certificações, como 
rótulos ecológicos, que atestem práticas sustentáveis durante a fabricação.

12.1.10. Eficiência energética: Considerar a eficiência energética do produto, 
especialmente se envolver dispositivos elétricos, como aspiradores de pó ou secadores de 
mãos.
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12.1.11. Produção ética: Priorizar produtos de empresas que adotam práticas éticas em 
relação aos trabalhadores e comunidades locais.

12.1.12. Consumo consciente: Optar por produtos que incentivem o uso consciente, 
como concentração elevada, embalagens em formatos que reduzam desperdícios, etc.

12.2. Utilizar materiais novos, comprovadamente de qualidade satisfazendo 
rigorosamente as especificações constantes deste Termo, as normas da ABNT e dos 
fabricantes e as normas internacionais consagradas, na falta de regulamentação pela ABNT.

13. SUBCONTRATAÇÃO

13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

14 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
14.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:

14.1.2.1Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;

14.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
deixar de apresentar amostra; (quando for o caso)

14.1.2.4 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; (quando for o caso).

14.1.3 Não celebrar a ata ou contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, 
ou naõ aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação;

14.1.5 Fraudar a licitação;
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14.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:

14.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

14.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

14.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:

14.2.1Advertência;

14.2.2 Multa;

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

14.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida

14.3.2 As peculiaridades do caso concreto

14.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública.

14.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da ata ou 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.

14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor da ata ou contrato licitado.

14.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 14.1.4 a 14.1.7, a multa será de 15% a 
30% do valor da ata ou contrato licitado.
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14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar,  será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4 a 14.1.7, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1 a 14.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

14.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação.

14.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos.

14.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento.

14.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.13 A aplicação das sanções previstas neste TR não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

15. REAJUSTE (QUANDO FOR O CASO)

15.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
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contado da data do orçamento estimado.

15.2. Para alteração contratual unilateralmente deverá observar o disposto no Art 125 da Lei 
14.133/2021.

15.3 Para alteração de  preços, tanto para mais quanto para menos  deverá der observado o 
Artigo 135 da Lei nº 14.133/2021.

16 - DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 Fazem parte deste TR, ETP, Quadro Comparativo de Preços e Orçamentos.

16.2 Este TR foi elaborado de acordo com as informações prestadas no ETP

Lourdinha Daboit Brunetta
Secretária Municipal de Educação

Portaria nº 079/2020-DP
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. BEM/SERVIÇO A SER CONTRATADO/ADQUIRIDO

1.2 Registro de Preços para aquisição de brinquedos educativos pedagógicos em 
atendimento a demanda da Secretaria de Educação de Mamborê/Pr.

1.3 Classificado como bem comum cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado (art. 
6º, XV da Lei nº 14.133/2021).

1.4 Trata-se de compra: aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou 
parceladamente, considerada imediata aquela com prazo de entrega de até 15 (quinze) 
dias da ordem de fornecimento.

1.4 O critério de julgamento será o Menor Preço por Item.

1.5 A empresa a ser contratada deverá fornecer o item abaixo relacionado:

1.5.1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E QUANTIDADE
Item Descrição Cat Mat 

Municipal
Unid 

Medida
Qtdade

001 BOLA DE VÔLEI EVA COLORIDA; PESO DA BOLA:130 G; 
CIRCUNFERÊNCIA DA BOLA: 70CM; COMPOSIÇÃO: EVA.

94571 UN 850

002 LOUSA MAGICA INFANTIL DIGITAL TABLET LCD 8,5 POLEGADAS 
COM CANETA RESISTENTE A QUEDA, DIMENSÕES DO PRODUTO: 
22,7 CM COMPRIMENTO X 14,6 CM LARGURA.

94572 UN 300

003 POP IT BRINQUETO ANTI STRESS SENSORIAL – DE SILICONE, 
QUADRADO, MULTICOR, DIMENSÕES DA EMBALAGEM 16,6 X 
13,8 X 4,5 CM, 60G – IDADE RECOMENDADA 3 MESES ACIMA

94573 UN 275

2. NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO E RESULTADOS PRETENDIDOS

2.1 Considerando que tal aquisição é necessária para suprir as necessidades de aquisição de 
brinquedos educativos pedagógicos pela Secretaria de Educação, para disponibilizar as 
crianças da educação infantil e fundamental, visado melhorar o processo da aprendizagem, 
assegurar práticas pedagógicas mediadoras na aprendizagem em ambientes coletivos, no 
desenvolvimento pleno das crianças, interações e relações cotidianas vivenciadas, ao qual 
constroem sua identidade pessoal e coletiva e constroem sentidos sobre a natureza e a 
sociedade.

2.2 Em assim sendo, esta solicitação se faz necessária para suprir as necessidades de 
brinquedos educativos pedagógicos, para realização de atividades que possam melhorar o 
processo de aprendizagem, pois, as brincadeiras e as interações sociais entre as crianças, 
são consideradas fundamentais no processo da formação, pela qual a criança toma decisões, 
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expressa seus sentimentos e valores.

2.3 O Dia das Crianças é comemorado no dia 12 de outubro. A data homenageia as crianças e 
reforça a importância da garantia de seus direitos, bem como o combate ao abuso infantil. É 
uma data para todos nós relembrarmos a importância de proporcionar uma infância saudável 
a todas as crianças e assumir o compromisso com as leis e estatutos que definem os direitos 
delas. Comemorar o Dia das Crianças na escola é muito importante para celebrar a infância 
como etapa fundamental do desenvolvimento, e também para propiciar a convivência entre os 
alunos, promovendo um momento de entretenimento e homenagem. Comemorar o Dia das 
Crianças é uma maneira de homenageá-las, fortalecendo a afetividade na escola, que vai 
além de ensinar os conteúdos curriculares, vínculos são cultivados, proporcionando uma 
aprendizagem mais significativa e tornando um ambiente mais acolhedor.

2.4 Com isso esta secretaria optou para a aquisição deste itens relacionados no item 1.5.1 
deste ETP.

3. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 
CONTRATAÇÕES ANUAL
3.1 O objeto do presente instrumento se encontra previsto no Plano Anual de Contratações 
2024.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

4.1 A licitante deverá apresentar:

4.2 – Os materiais devem ser entregues nas quantidades requeridas, obedecendo todas as 
descrições do edital.

4.3 – Os preços devem estar descritos em documento fiscal especificados: unitário e preço 
total de acordo com o especificado no edital.

4.4 - Os bens serão recebidos provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do instrumento contratual, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste ETP.

4.5 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste ETP e na proposta, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.6 Os produtos deverão ser de alta qualidade, dentro do prazo de validade, e os que não 
atenderem a estas características deverão ser substituídos.

4.7  Execução do contrato será de entrega parcelada através de Requisição emitida pelo setor 
solicitante.

4.8 Emitida a requisição a Contratada terá a obrigatoriedade de entregar os produtos 
solicitados na requisição, no local e prazo determinado

4.8.1 Os pedidos deverão ser comunicados a contrata com no mínimo de 48 (quarenta 
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e oito) horas de antecedência do evento.

4.9 A empresa contratada deverá fornecer os produtos dos tipos, tamanhos e quantidades 
satisfatórias ao cumprimento do contrato. A fiscalização poderá ordenar a remoção e exigir a 
substituição de qualquer produto não satisfatório.

4.10 Quando do recebimento dos produtos, que será feito por funcionário designado, no local 
de entrega serão verificadas a quantidade e a qualidade do que for entregue. No caso de 
entrega fora das condições exigidas, o funcionário recebedor enjeitará os produtos, para 
posterior substituição pela contratada, sem prejuízo das penalidades a essa cabível.

4.11 A administração pública poderá se recusar a receber o objeto licitado, caso este esteja 
em desacordo com a proposta oferecida no momento do certame, circunstância esta que será 
devidamente registrada e que caracterizará a mora do adjudicatário.

4.12 Os materiais licitados devem estar dentro das normas de legislação vigente de 
qualidade/técnica.
4.13 Eventualmente as entregas poderão ser suspensas, desde que, a contratante informe a 
contratada a devida suspensão com antecedência hábil.

4.14 - A Prefeitura Municipal de Mamborê poderá a qualquer momento efetuar análise dos 
produtos entregues, quanto a qualidade e peso.

5. RELAÇÃO ENTRE DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DO ITEM

5.1 A quantidade demandada foi estimada de acordo com os alunos matriculados nas escolas 
da secretaria municipal da Educação.

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1 As estimativas preliminares de custo levam em consideração a quantidade levantada 
internamente, conforme previsão e os preços cotados mediante pesquisa efetuada no 
mercado com empresas do ramo, pesquisa na internet e menor preço nota Paraná, conforme 
demonstrado no Quadro Comparativo de Preços.

 
Item quant Descrição Papelanches Loja MJ Menor preço Internet ALPHA Orc. 

presencial
media VALOR 

TOTAL
001 850 BOLA DE VÔLEI EVA 

COLORIDA
21,90 24,99 25,90 40,00 19,99 26,56 22.576,00

002 300 LOUSA MAGICA 
INFANTIL DIGITAL 
TABLET LCD 8,5 
POLEGADAS

13,50 39,90 14,99 9,90 40,00 23,66 7.098,00

003 275 POP IT BRINQUETO 
ANTI STRESS 
SENSORIAL

16,90 9,90 29,99 19,99 35,00 22,36 6.149,00

TOTAL: R$ 35.823,00

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
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7.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste ETP.

7.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do ETP, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo;

7.3 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 
comissão/servidor especialmente designado, se for o caso;

7.5 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos neste ETP;

7.6  A descrição  da solução como um todo visa oferecer o melhor atendimento as instituições 
permanentes de atenção básica e fornecer um bom atendimento no que diz respeito aos 
eventos promovidos pela administração municipal.

7.2 - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.2.1 Os produtos serão recebidos, provisoriamente, no local determinado pelo gestor, 
previamente, contados da comunicação escrita da empresa a ser contratada.

7.2.2 Serão recebidos definitivamente a partir do recebimento da Nota Fiscal atestada o 
recebimento pelo gestor.

7.3 RECOMENDAÇÕES SOBRE AQUISIÇÃO SUSTENTÁVEL

7.3.1 A empresa a ser contratada, em observância às recomendações contidas no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis  da Consultoria Geral da União AGU – 4ª edição, Agosto de 2021.

8. PARCELAMENTO/AGRUPAMENTO DE ITENS 

8.1. O parcelamento da contratação em itens materiais e serviço, justifica-se: 

a) Pela economia processual e financeira, por dispensar a constituição de várias 
equipes de trabalho para contratação e execução e os custos de suas publicações no D.O.U.;

b)Pela eficiência técnica, por manter a qualidade do empreendimento, visto que o 
gerenciamento dos serviços e materiais permanecem todo o tempo a cargo de um gestor.

c) Pelo estímulo a competitividade entre os licitantes. 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

9.1. Não há contratações correlatas ou interdependentes. 
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10. PROVIDENCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

10.1. Não haverá necessidade de adequações do ambiente órgão

11. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

11.1 Optou-se pela vigência da contratação com prazo de 12 (doze) meses, a partir da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogada conforme Artigo 105 da Lei nº 14.133 de 
01/04/2021.

12. MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

12.1. O documento que materializa a análise dos riscos, que possa comprometer o sucesso 
da licitação e a boa execução contratual, foi anexado abaixo.

Risco-Chave Risco Inerente
Objetivo-Chave Macroprocesso

Cód. Descrição Impacto Probabilidade Nível de Risco

BRINQUEDOS  1 muito baixa 1 1 1 Baixo

Escala de Impactos

Magnitude Descrição I

Muito baixo

Degradação de operações ou atividades de processos, projetos ou programas da 
organização, porém causando impactos mínimos nos objetivos de prazo, custo, 
qualidade, escopo, imagem ou relacionados ao atendimento de metas, padrões ou à 
capacidade de entrega de produtos/serviços às partes interassadas (clientes 
internos/externos, beneficiários).

1

Baixo
Degradação de operações ou atividades de processos, projetos ou programas da 
organização, causando impactos pequenos nos objetivos.

2

Médio
Interrupção de operações ou atividades de processos, projetos ou programas, causando 
impactos significativos nos objetivos, porém recuperáveis.

5

Alto
Interrupção de operações ou atividades de processos, projetos ou programas da 
organização, causando impactos de reversão muito difícil nos objetivos.

8

Muito alto
Paralisação de operações ou atividades de processos, projetos ou programas da 
organização, causando impactos irreversíveis/catastróficos nos objetivos.

10

Fonte: Brasil. Tribunal de Contas da União. Roteiro de Auditoria de Gestão de Riscos. Brasília: TCU, Secretaria de 
Métodos e Suporte ao Controle Externo, 2017. (adaptada)
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Escala de Probabilidades

Magnitude Descrição I

Muito baixa
Evento improvável de ocorrer. Excepcionalmente poderá até ocorrer, 
porém não há elementos ou informações que indiquem essa 
possibilidade.

1

Baixa
Evento raro de ocorrer. O evento poderá ocorrer de forma inesperada, 
havendo poucos elementos ou informações que indicam essa 
possibilidade.

2

Média
Evento possível de ocorrer. Há elementos e/ou informações que 
indicam moderadamente essa possibilidade.

5

Alta
Evento provável de ocorrer. É esperado que o evento ocorra, pois os 
elementos e as informações disponíveis indicam de forma consistente 
essa possibilidade.

8

Muito alta
Evento praticamente certo de ocorrer. Inequivocamente o evento 
ocorrerá, pois os elementos e informações disponíveis indicam 
claramente essa possibilidade.

10

Fonte: Brasil. Tribunal de Contas da União. Roteiro de Auditoria de Gestão de Riscos. Brasília: 
TCU, Secretaria de Métodos e Suporte ao Controle Externo, 2017. (adaptada)

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:
13.1. A aquisição pretendida de brinquedos educativos pedagógicos para a Secretaria de Educação da forma 
como exposta é plenamente VIÁVEL.

Lourdinha DaboitBrunetta
Secretária Municipal de Educação

Portaria nº 079/2020-DP

Andreia de Oliveira Vicente Pazinatto
Responsável pela elaboração do ETP a pedido do solicitante
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 110/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 57/2024

1 - PREÂMBULO

O Município de Mamborê, Estado do Paraná, através de sua Comissão 
Permanente de Licitações, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal, 
convida Vossa Senhoria a participar do presente procedimento licitatório, que se regerá 
pela Lei Federal n°. 10.520/02, Lei Federal n° 8.666 de 21 de Junho de 1993 e suas 
alterações, demais legislações aplicáveis e ao seguinte:

Quadro Geral

MODALIDADE Pregão Eletrônico
TIPO Menor Preço - (Nova Lei de Licitações)
JULGAMENTO Por Item
ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO No ato da abertura
DATA DA ABERTURA 20/08/2024
HORA DA ABERTURA 09:00
LOCAL DA ABERTURA PREFEITURA MUN. DE MAMBORE RUA 

GUADALAJARA, 645CEP: 87.340-000
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO R$35.823,00 (trinta e cinco mil e oitocentos e vinte e 

três reais)
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 30 dias após a entrega dos serviços
PRAZO DE CONTRATAÇÃO 24 horas a partir da convocação
LOCAL DE EXECUÇÃO / ENTREGA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - AV: 

MANOEL FRANCISCO DA SILVA, 1079
OBJETO Aquisição de brinquedos educativos pedagógicos em 

atendimento a demanda da Secretaria de Educação 
de Mamborê/Pr

CERTIDÕES NEGATIVAS DE 
DÉBITOS / IRREGULARIDADES 
OBRIGATÓRIAS

1. INSS - FEDERAL - Prova de Regularidade para 
com a Fazenda Federal, conjunta com Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), na jurisdição 
fiscal do estabelecimento licitante da pessoa jurídica
2. FGTS
3. ESTADUAL
4. MUNICIPAL (DA SEDE DA PROPONENTE)
5. CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS 
TRABALHISTAS
6. CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURIDICA

CONDIÇÕES ESPECIAIS Do recebimento: O recebimento e aceitação dos 
itens do presente edital obedecerão ao disposto no 
art. 73, inciso II e seus parágrafos, da Lei n.º 
8.666/93, e dar-se-ão, em especial, da seguinte 
forma:
a) – Recebimento Provisório: Para efeito de 
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verificação da conformidade do material com a 
especificação e qualidade, em até 05 (cinco) dias 
úteis. 
b) – Recebimento Definitivo: No prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e conseqüente aceitação
c) Os materiais ou equipamentos entregues em 
desacordo com a descrição constante neste edital 
serão recusados e deverão ser substituídos em três 
dias corridos por outros que atendam às 
especificações,sem acréscimo de valor.

Comprovante do número de conta bancária no 
nome da empresa a ser realizado o pagamento 
caso nao tenha sido contratado pela 
administração anteriormente.

2 - DO OBJETO E DA QUALIDADE

2.1 - Compreende o objeto da presente licitação, os seguintes itens:

Item Quantidad Unidade Descrição Valor Unit. Valor Total

1 850 UN

BOLA DE VÔLEI EVA COLORIDA; 
PESO DA BOLA:130 G; 

CIRCUNFERÊNCIA DA BOLA: 
70CM; COMPOSIÇÃO: EVA.

26,56 22.576,00

2 300 UN

LOUSA MAGICA INFANTIL 
DIGITAL TABLET LCD 8,5 

POLEGADAS COM CANETA 
RESISTENTE A QUEDA, 

DIMENSÕES DO PRODUTO: 22,7 
CM COMPRIMENTO X 14,6 CM 

LARGURA.

23,66 7.098,00

3 275 UN

POP IT BRINQUETO ANTI 
STRESS SENSORIAL - DE 
SILICONE, QUADRADO, 

MULTICOR, DIMENSÕES  16,6 X 
13,8 X 4,5 CM, 60G - IDADE 

RECOMENDADA 3 MESES ACIMA

22,36 6.149,00

Lote Descrição Cotação Máx.

2.2 - A PRESENTE LICITAÇÃO É PARA REGISTRO DE PREÇOS, NÃO OBRIGANDO 
O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ A ADQUIRIR TODOS OS ÍTENS OU QUANTIDADES 
INDICADAS. A CONTRATAÇÃO OCORRERÁ DE ACORDO COM A NECESSIDADE 
DO MUNICÍPIO.

2.3 - Independentemente da especificação deste Edital, os produtos ou serviços a ser 
adquirido pelo Município deverão ser de ótima qualidade, universalmente 
reconhecido. Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações 
exigidas no edital do Pregão que precedeu a presente Ata, a remessa do produto 
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apresentado será devolvida ao fornecedor, para substituição no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, independentemente da aplicação das sanções cabíveis.

2.4 - Considere-se como objetivo primordial desta licitação, a obtenção da melhor 
proposta, assim considerada a que apresentar a melhor qualidade com o menor 
preço.

2.5. Apenas o critério preço não será suficiente para declarar o item vencedor, se o 
mesmo não for comprovadamente de ótima qualidade.

2.6. Será desclassificada a proposta de produto ou serviço cuja qualidade seja 
questionável, mesmo que a referida proposta for vencedora no preço e cumprir os 
demais requisitos do Edital, uma vez que a qualidade é requisito que será avaliado 
tanto quanto o valor.

2.7. A desclassificação por insuficiência de qualidade poderá ocorrer:

I – Na própria seção pública, se manifesto o descumprimento do item 
‘qualidade total’

II – Até 24 horas após o término da seção pública, se a equipe técnica do 
Município concluir fundamentadamente que o produto não possui excelente 
qualidade, ocasião em que será analisada a proposta subseqüente, até a 
proclamação do vencedor.

III – Após 30 dias da execução do contrato, no caso de serviço que não 
atender ao quesito qualidade.

2.8. O Pregoeiro poderá requisitar a qualquer momento amostras, catálogos ou 
similares, que descrimine o produto, para fundamentar sua decisão.

3 - DA APRESENTAÇÃO

3.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro e a sua 
Equipe de Apoio inicialmente, receberá(ão) os envelopes contendo as “Propostas” e os 
“Documentos exigidos para a Habilitação”, em envelopes distintos, fechados e lacrados, 
contendo na parte externa, além do nome da empresa, a seguinte identificação:

ENVELOPE N°. 01
À PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMBORÊ
Departamento de Compras e Licitações
PREGÃO ELETRÔNICO n. 57/2024
Envelope 01 – PROPOSTA
Licitante: RAZÃO SOCIAL
CNPJ n. 
Endereço:
Telefone:

ENVELOPE N°. 02
À PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMBORÊ
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Departamento de Compras e Licitações
PREGÃO ELETRÔNICO n. 57/2024
Envelope 02 – HABILITAÇÂO
Licitante: RAZÃO SOCIAL
CNPJ n. 
Endereço:
Telefone:

4 - CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO

4.1. Serão admitidos a participar desta Licitação os que estejam legalmente estabelecidos 
na forma da Lei, para os fins do objeto pleiteado, sendo vedada a qualquer pessoa física 
ou jurídica a representação, na presente Licitação, de mais de uma empresa.

4.2. Será admitida, em todas as etapas da Licitação, a presença de somente um 
representante de cada proponente. 

4.3. proponente deverá apresentar, inicialmente e em separado dos envelopes, 
documento com a indicação do representante credenciado, com poderes para formular 
ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em 
nome da empresa proponente, devendo o credenciado encontrar-se presente no 
momento da apresentação das credenciais, sob pena de não ter a empresa o direito de 
participar do certame, uma vez que trata-se de Pregão Eletrônico.

4.4. O credenciamento far-se-á através do documento constante do Anexo II deste edital 
ou Procuração que comprove os necessários poderes para formular ofertas, lances e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. 

4.5. Mesmo sendo sócio, proprietário, credenciado, dirigente ou assemelhado da 
empresa proponente, o participante deverá apresentar a cópia autenticada do 
respectivo Estatuto ou Contrato Social ou o Contrato Social Consolidado, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura e documento de identificação com foto.

4.6. Os documentos solicitados nos itens acima deverão ser originais, ou, se a proponente 
preferir apresentá-los em fotocópia autenticada.

4.7. As fotocopias poderão ser autenticadas anteriormente ou no momento da abertura 
pela Comissão, desde que o proponente apresente a via original ou ja autenticada para 
conferência.

4.8. Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das 
proponentes, desde que devidamente credenciados.

4.9. Não será admitida nesta Licitação a participação de empresas que estejam reunidas 
em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias, entre si, ou ainda, 
qualquer que seja sua forma de constituição, e estrangeiras que não funcionem no país.

4.10. Deverão estar fora dos envelopes:
I - quando o representante da empresa não for socio ou proprietario:
a) O credenciamento, atraves do documento constante do anexo II deste edital, assinado 
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pelo proprietario, socio ou procurador, ou procuração autenticada, que comprove os 
necessarios poderes para formular ofertas, lances e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome da licitante;
Parágrafo Único: em caso de entidades regidas por estatuto, copia autenticada da ata de 
posse, que comprove tal poder;
b)Cópia autenticada do respectivo estatudo ou contrato social, no qual constem, os 
nomes dos socios ou proprietario que assinou o credenciamento e ou emitiu a 
procuração;
c) A proponente deverá apresentar inicialmente e em separado dos envelopes, a 
Declaração para Habilitação e Declaração de Fato Superveniente ANEXO I, dando 
ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação e de 
que para a empresa licitante inexiste fatos impeditivos para a sua habilitação exigidos na 
Cláusula Quinta deste Edital, conforme Anexo I.
d) Documento de identificação com foto do credenciado, caso não possua seu nome 
cadastrado no sistema do municipio;
II - quando o representante da empresa for socio,proprietario ou Presidente de 
entidade.
a) Cópia autenticada do respectivo estatudo (acompanhada da copia autenticada da ata 
de posse que comprove tal poder) ou contrato social, no qual constem, os nomes dos 
socios ou proprietario;
b) A proponente deverá apresentar inicialmente e em separado dos envelopes, a 
Declaração para Habilitação e Declaração de Fato Superveniente ANEXO I, dando 
ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação e de 
que para a empresa licitante inexiste fatos impeditivos para a sua habilitação exigidos na 
Cláusula Quinta deste Edital, conforme Anexo I.
c) Documento de identificação com foto do socio, proprietario ou presidente de entidade, 
caso não possua seu nome cadastrado no sistema do municipio;
Parágrafo Único: Caso algum documento solicitado para o credenciamento,estiverpoe 
erro, contido dentro de um dos envelopes, o pregoeiro baseado nas normas da licitação 
que serão sempre enterpretadas em favor da ampliação da disputa, solicitará, na 
presença dos demais participantes do certame, a abertura do envelope e a retirada do 
mesmo. 

5 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

O Envelope n° 01 deverá conter: 

1 proposta elaborada em papel, similar ou conforme anexo IV ou impressa do 
arquivo digital, contendo apenas duas casas decimais, endereço completo, 
número de fax, se houver, redigida em idioma nacional, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, assinada pelo representante legal da empresa.

2 O número e modalidade da presente licitação para Registro de Preços.

3 Descrição e características dos itens, que deverão corresponder ao exigido 
neste Edital, contendo a marca e o seu fabricante quando for o caso.

4 Indicação da unidade do bem ofertado bem como seus valores unitário e 
total, expressos em moeda corrente no país.
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5 Arquivo digital devidamente preenchido, conforme padrão e programa 
fornecido gratuitamente pelo Município.

6 - DA HABILITAÇÃO

O Envelope n° 02 deverá conter: 

1 • Registro Comercial, no caso de empresa individual.
• Ato constitutivo, estatuto ou contrato social ou o Contrato Social 
Consolidado em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores - "última ata de eleição" 
(desde que não apresentado para credenciamento).
• Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício.
• Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir.
• Em caso de Cooperativa, arquivamento na Junta Comercial, das atas das 
assembléias que tenham aprovado ou alterado o estatuto em vigor.

2 Certidões negativas descriminada no quadro geral

3 Condições especiais constantes no quadro geral do presente edital (quando 
exigido).

6.1. Ao Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no 
curso da Licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-
lhe prazo para atendimento.

6.2. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital, implicará inabilitação da 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para 
complementação da documentação exigida para a habilitação. 

6.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

6.4. Os documentos necessários à Habilitação deverão ser, preferencialmente, 
apresentados conforme a seqüência acima mencionada, e poderão ser apresentados em 
original, ou, se preferir, deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia 
autenticada em cartório ou pela Comissão no ato da abertura, ou publicação em órgão da 
imprensa oficial. Os documentos que forem apresentados em original não serão 
devolvidos, e passarão a fazer parte integrante deste processo licitatório.

6.5. Quando se tratar de cópia de documento obtido através da Internet, este não precisa 
ser autenticado, uma vez que terá sua validade confirmada pelo Pregoeiro e equipe de 
apoio.

6.6. A licitante poderá substituir toda a documentação exigida no item 6, mediante a 
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apresentação do Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Departamento de 
Compras da Prefeitura de Mamborê, desde que esteja dentro de seu regular prazo de 
validade. 

7 – DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

7.1. Os envelopes contendo a "Proposta de Preços" e os "Documentos de Habilitação", 
deverão ser entregues no momento da abertura da sessão do Pregão, na PREFEITURA 
MUN. DE MAMBORE RUA GUADALAJARA, 645CEP: 87.340-000, no dia e hora 
designado no quadro geral deste edital.

7.2. Após a data e horário estabelecidos para o recebimento dos envelopes ora 
mencionados, nenhum outro será aceito e tampouco serão permitidos adendos ou 
acréscimos aos mesmos. 

7.3. Os recursos decorrentes deste processo licitatório serão recebidos, analisados e 
julgados de acordo com a legislação vigente.

7.4. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF.

7.5. Ao apresentar proposta a proponente se obriga aos termos do presente Edital.

8 – DA SESSÃO DE ABERTURA DO PREGÃO

8.1. No dia, horário e local indicados no quadro geral deste Edital, o Pregoeiro e a Equipe 
de Apoio reunir-se-ão em sala própria, na presença dos representantes de cada 
proponente participante, procedendo como adiante indicado. 

8.2. No horário estabelecido neste edital, o Pregoeiro declarará aberta a sessão para 
realização do pregão, quando então dará início aos trabalhos anunciando o recebimento 
dos credenciamentos, nos termos do item 5 do presente edital, e a identificação dos 
representantes das licitantes e dos envelopes contendo a(s) proposta(s) e documentação 
dos participantes.

8.2.1. Analisados os credenciamentos apresentados, o Pregoeiro anunciará aos 
presentes as condições dos documentos, os poderes e os limites de participação de cada 
licitante, encerrando-se, neste momento, o recebimento de credenciamentos e envelopes 
contendo proposta e documentação;

8.2.1. A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui 
poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, 
lavrando-se em ata o ocorrido.

8.3. O Pregoeiro e a Equipe de Apoio rubricarão e submeterão a rubrica de todas as 
proponentes os documentos contidos no certame. O Pregoeiro procederá a verificação do 
conteúdo do envelope n.º 01, em conformidade com as exigências contidas neste Edital. 

8.3.1. Na sequência, o Pregoeiro dará início a abertura dos envelopes contendo as 
propostas dos participantes. Não havendo o mínimo de 3 (três) propostas classificadas 
para a apresentação de lances, nos termos do art. 4º, VII da Lei 10.520/2002 (até 10% do 
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valor da menor proposta), o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, 
que tenham atendido as condições do Edital, até o máximo de 3 (três), para que seus 
credenciados possam também ofertar lances verbais, conforme art. 4º, IX da Lei 
10.520/2002. 

8.3.2. Classificadas e ordenadas as propostas, o Pregoeiro dará início à disputa entre as 
licitantes, por meio de lances verbais e em voz alta, de forma sucessiva, de valores 
distintos e decrescentes, a partir do credenciado pela licitante que apresentou o maior 
valor dentre as classificadas e as demais licitantes, registrando os lances ofertados e 
reordenando-os.

8.3.3. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a 
palavra à licitante, na ordem decrescente de preços.

8.3.4. Fica a encargo do Pregoeiro a fixação de parâmetros mínimos de valores sobre os 
lances verbais, podendo, inclusive, alterá-los no curso da sessão (estipulação de valores 
mínimos entre um lance e outro).

8.3.4.1. O pregoeiro poderá fixar tempo máximo para que as licitantes calculem e 
ofereçam novos lances.

8.3.4.2. A ocorrência de oferta de lance com vista ao empate implicará na classificação 
preferencial da proponente que ofertou o menor valor anteriormente, na sua vez de oferta.

8.3.4.2.1. O empate poderá ser registrado apenas para efeito de desistência da 
proponente vencedora, fato esse que, se ocorrer, classificará o segundo menor valor 
ofertado (neste caso o próprio empate).

8.3.5. Dos lances ofertados não caberá retratação.

8.3.6. A proponente que desistir de apresentar lance verbal quando convocado pelo 
Pregoeiro, será excluída da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço 
apresentado pela mesma, para efeito de ordenação das propostas.

8.3.7. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo o 
Pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido melhor preço.

8.3.8. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro 
examinará a aceitabilidade da proposta da primeira classificada por item, lote ou global 
(conforme o caso), quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

8.3.8.1. Será desclassificada a proponente que: 
a) deixar de atender a alguma exigência constante deste Edital; 
b) apresentar oferta de vantagem não prevista no Edital ou vantagem baseada nas 
propostas dos demais proponentes; 
c) apresentar preços manifestamente inexeqüíveis (artigo 4º, inciso VII da Lei 
10.520/2002).

8.3.8.2. Para fins de aferição de inexequibilidade das propostas, o Pregoeiro determinará 
que a licitante deverá fazer prova de que possui condições de cumprir o objeto do Edital, 
através da planilha pormenorizada com a devida comprovação (documentos, notas 
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fiscais, recibos, etc...) que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado, na 
forma do artigo 48, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

8.3.9. Sendo aceitável a proposta de menor preço por item, lote ou global (conforme o 
caso), será aberto o envelope contendo a Documentação de Habilitação da licitante 
vencedora, para confirmação das suas condições habilitatórias, com base nas exigências 
constantes neste Edital. 

8.4. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a 
proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto definido neste Edital e seus 
Anexos.

8.5. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, 
o Pregoeiro examinará a oferta de menor valor subseqüente, verificando a aceitabilidade 
e procedendo à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta e habilitação que atendam a todas as 
exigências, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e à ela adjudicado o objeto 
definido neste Edital e seus Anexos.

8.6. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro declarará a 
vencedora, proporcionando à seguir, a oportunidade às licitantes para que se manifestem 
acerca da intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, 
imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte das 
licitantes, registrando na Ata da Sessão, a síntese dos motivos para a futura impetração 
de recurso, bem como o registro de que todos as demais licitantes ficaram intimadas para, 
querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias 
consecutivos, após o término do prazo do recorrente para juntada de memoriais - razões 
de recursos do recorrente - art 4º XVIII (03 dias consecutivos), proporcionando-se a todos, 
vista imediata do processo no Departamento de Compras.

8.7. A ausência da proponente ou sua saída antes do término da Sessão Pública 
caracterizar-se-á renúncia ao direito de recorrer. 

8.8. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe 
de Apoio e a(s) licitante(s) presente(s).

8.9. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data 
para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes 
presentes.

8.10. Não considerar-se-á qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus 
Anexos. 

9 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS

9.1. Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório do presente 
Pregão Eletrônico, aplicando-se neles subsidiariamente as disposições contidas na Lei 
8.666/93.
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9.1.1. Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação é de até 02 (dois) dias úteis 
antes da data fixada para recebimento das propostas.

9.2. Ao final da sessão, a proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro 
poderá fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese dos motivos, 
obrigando-se a juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde 
logo, intimados a apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do recorrente. As razões e as contra razões de recurso 
deverão ser enviados aos cuidados do Pregoeiro.

9.3. A falta de manifestação imediata e motivada na sessão do Pregão Eletrônico, bem 
como a não entrega das razões de recurso importará na preclusão do direito de recurso.

9.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente.

9.5. Não serão reconhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo 
legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pela proponente.

9.6. Os recursos e contra-razões de recurso, bem como impugnação do Edital, deverão 
ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados junto ao Setor de Protocolo, localizado na sede 
da Prefeitura Municipal, em dias úteis, no horário de expediente, a qual deverá receber, 
examinar e submetê-lo à Autoridade competente que decidirá sobre a pertinência.

9.7. É vedada à licitante a utilização de recurso ou impugnação como expediente 
protelatório ou que vise a tumultuar o procedimento da Licitação. Identificado tal 
comportamento poderá o Pregoeiro, ou se for o caso, a Autoridade Superior, arquivar 
sumariamente os expedientes.

9.8. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do 
término do prazo para apresentação de contra-razões.

9.9. O acolhimento do recurso, importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

9.10. O resultado do julgamento do recurso será divulgado mediante afixação no quadro 
de avisos da Prefeitura Municipal e comunicado a todas as licitantes via fax ou e-mail. 

10 - DOS ESCLARECIMENTOS SUPLEMENTARES

As interessadas poderão obter eventuais esclarecimentos sobre a presente licitação, 
desde que solicitado, por escrito, ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, 
até 03 dias úteis antes da abertura do certame. 

11 - DO REGISTRO DE PREÇOS - DO PRAZO

11.1. Será assinada Ata de Registro de Preços entre as partes, com validade de um ano, 
a partir da data de sua assinatura. O fornecedor deverá, no prazo de 05 (cinco) dias uteis, 
contados da data da convocação comparecer ao órgão contratante para assinar o termo 
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de ata e retirar o instrumento equivalente, sob pena de cancelamento da ata 
automaticamente sem previa notificação.

11.2. O ajuste resultante da presente Concorrência para Registro de Preços poderá ser 
alterado, nos termos artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93. 

12 - DO PAGAMENTO

12.1. Os pagamentos serão efetuados unicamente mediante crédito em conta 
bancária, na forma descrita no quadro geral do capítulo I do presente Edital.

12.2. A Empresa vencedora deverá fornecer ao Departamento de Tesouraria, o 
número de conta bancária no nome da empresa a ser realizado o pagamento.

12.3. A Nota Fiscal deverá conter a identificação do Banco, número da Agência e da 
Conta BANCARIA NO NOME DA EMPRESA Concorrente, para que seja possibilitado 
ao Contratante efetuar o depósito bancário do valor devido.

12.4. O recurso necessário à presente contratação, acha-se classificado na dotação 
orçamentária que se segue: 

Dotação Utilizada
Código DotaçãoDescrição

2024
405Referência

4Secretaria de Educação
1Depto. de Educação - Educacional e Administrativo

2023Manut. Divisão de Valorização do Magistério - FUNDEB
3.339.032.990.500.000.0Material P/ Distrib. Gratuita

0Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren
2024

526Referência
4Secretaria de Educação
1Depto. de Educação - Educacional e Administrativo

2029Manutenção Divisão de Administração Geral da Educação
3.339.032.990.500.000.0Material P/ Distrib. Gratuita

0Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren
2024

571Referência
4Secretaria de Educação
1Depto. de Educação - Educacional e Administrativo

2024Manutenção do Ensino Infantil - Creches
3.339.032.990.500.000.0Material P/ Distrib. Gratuita

0Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

13 - DA REVISÃO E DA READEQUAÇÃO  DE PREÇOS

13.1. O preço registrado poderá ser objeto de revisão ou readequação, de acordo com o 
disposto na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93, mediante 
solicitação, desde que acompanhada de documentos que comprovem, convincentemente, 
a procedência do pedido.
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13.2. O Município de Mamborê poderá, a qualquer tempo, rever os preços registrados, 
reduzindo-os em conformidade com pesquisa de mercado, ou quando alterações 
conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado. 

14 - DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO

As disposições referentes à prazo e local de entrega (no caso de produtos) ou da 
execução do serviço são as constantes do quadro geral, no capítulo 1 do presente Edital.

14.1 - Os materiais solicitados serão em conformidade com a necessidade e 
deverão ser entregues na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - AV: MANOEL 
FRANCISCO DA SILVA, 1079, através da ordem de compra emitidas pelo 
Departamento de Compras e Licitações, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, após a solicitação. 

15 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto será recebido pela Comissão ou Autoridade Competente, conforme dispuser a 
Legislação vigente. A detentora da Ata de Registro de Preços assume inteira 
responsabilidade pela qualidade e conformidade do produto entregue, condições estas 
exigidas no Edital e seus Anexos, no instrumento contratual e na Legislação que 
regulamenta a matéria. 

16 – DAS PENALIDADES

16.1. As penalidades são as elencadas no artigo 81 e seguintes do Capítulo IV, da Lei 
Federal nº 8.666/93.

16.2. Caberá aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar 
com a Administração, a seu critério, pelo período de até 02 (dois) anos, na recusa da 
adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 03(três) dias úteis, 
contados da data de publicação da convocação no D.O.M., além da multa de 20%(vinte 
por cento) sobre o valor total da proposta.

16.3. Caberá multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho na recusa 
da adjudicatária em retirá-la, em assinar o contrato, em elaborar o cronograma dentro do 
prazo de 03(três) dias úteis, contados da data de publicação da convocação, ficando a 
critério da Administração a aplicação concomitante da pena de suspensão temporária do 
direito de licitar e contratar pelo período de até 02 (dois) anos.

16.4. Caberá multa de 0,5%(meio por cento) por dia de atraso na entrega, desde que a 
justificativa eventualmente apresentada não seja aceita pela Administração, incidente 
sobre o valor da quantidade que deixou de ser entregue. 

16.5. Caberá multa de 10% (dez por cento) por inexecução parcial do ajuste:

a) calculada sobre o valor da parcela inexecutada, quando a entrega dos produtos ocorrer 
em desconformidade com o exigido neste Edital e seus Anexos, independente de sua 
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troca pela contratada, que será aceita uma única vez, no prazo máximo de 05(cinco) dias 
úteis, a contar da data da Intimação, sem qualquer ônus para a Municipalidade.
b) quando o tipo de embalagem, rotulagem ou conteúdo líquido do produto estiver em 
desacordo com o solicitado, independente de sua troca, que será aceita uma única vez, 
no prazo 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da Intimação, sem qualquer ônus para a 
Municipalidade.
c) Calculada a partir do 16º dia de atraso na entrega.

16.6. Caberá multa de 20%(vinte por cento) por inexecução total do ajuste, calculada 
sobre o valor do contrato ou da Nota de Empenho.

16.7. A Administração poderá rescindir de imediato o(s) contrato(s), caso a contratada 
venha a reincidir nas infrações elencadas nos subitens anteriores, sem prejuízo de outras 
sanções administrativas aplicáveis à espécie e previstas nos incisos III e IV do artigo 87 
da Lei Federal nº 8.666/93, além da multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor do 
fornecimento objetivado. 

16.8. No caso de troca ou reposição do produto, na forma estabelecida nos subitens 
anteriores, a Contratada assumirá a responsabilidade pelos custos da análise e, também, 
da armazenagem, os quais incluem: transporte, carga, descarga, estocagem e 
movimentação, relativos ao período em exame, que deverão ser pagos pelo fornecedor. 
Neste caso, o órgão competente comunicará à Secretaria de Finanças para que não seja 
efetuado o respectivo pagamento da mercadoria à Contratada, até que seja atestado o 
novo recebimento. 

16.9. As multas são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a de outras, 
sendo descontadas do pagamento devido ou cobradas administrativamente ou 
judicialmente.

16.10. As licitantes ficam sujeitas às penas previstas na Seção III do Capítulo IV, da Lei 
Federal nº 8.666/93.

16.11. As multas poderão ser descontadas do pagamento devido ou por meio da retenção 
de créditos decorrentes do contrato até os limites do valor apurado. 

17  - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. Quando todos as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) 
dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoimadas 
das causas que ensejaram a sua inabilitação ou desclassificação.

17.2. Das decisões relativas à presente licitação caberão os recursos previstos no artigo 
109 da Lei Federal nº 8.666/93.

17.2.1. Considera-se enquadrado no inciso II, do artigo 88, da Lei Federal nº 8.666/93, a 
empresa que ingressar com recurso meramente protelatório, com intuito de retardar o 
procedimento licitatório, ficando sujeita à pena de suspensão temporária do direito de 
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 02(dois) anos.

17.2.2. Os recursos eventualmente interpostos pelas proponentes deverão ser 
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endereçados ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL e entregues no 
Protocolo do Paço Municipal.

17.2.3. Os pedidos de vistas ao processo pelas licitantes deverão ser formulados por 
escrito e endereçados ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL, e 
somente serão permitidas quando houver decisão da CPL proferida e devidamente 
publicada no D.O.M., ou na hipótese em que houver interposição de recursos pelas 
licitantes, após a sua comunicação às demais, mediante publicação no D.O.M. 

17.2.3.1. Fora desses casos, em que os processos licitatórios estarão sendo analisados 
ou diligenciados pela CPL, não será autorizada vistas dos autos às licitantes, evitando-se, 
assim, prejuízo ao andamento das tarefas do Órgão Colegiado. 

18 – NOTAS IMPORTANTES

18.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Administração ou publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

18.2. Será inabilitada a proponente que não apresentar os documentos de acordo com as 
exigências deste Edital e seus Anexos.

18.3. A constatação, a qualquer tempo, de adulteração ou falsificação dos documentos 
apresentados, ensejará, após regular processo administrativo, a adoção imediata da 
aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo período de até 02(dois) anos, independente das demais sanções 
previstas em Lei.

18.4. As penalidades administrativas também serão aplicadas às empresas licitantes ou 
contratadas, na hipótese de chegar ao conhecimento desta Secretaria a apresentação de 
documentos adulterados ou falsos perante outros Órgãos ou Entidades Públicas.

18.5. Os documentos exigidos, sempre que possível, deverão ser apresentados de forma 
ordenada em conformidade com o edital.

18.6. Considerar-se-á domicílio ou sede da licitante o lugar onde esta mantém seu 
estabelecimento matriz.

18.7. Os prazos previstos neste Edital serão contados conforme 110, da Lei Federal nº 
8.666/93.

18.8. À Autoridade competente é reservado o direito de revogar ou anular esta licitação, 
nos termos do artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93.

18.9. As licitantes devem ter pleno conhecimento dos elementos constantes do presente 
Edital e seus Anexos, não podendo alegar, posteriormente, qualquer desconhecimento 
quanto às condições estabelecidas, como elementos impeditivos ao perfeito cumprimento 
do contrato.

18.10. A participação nesta licitação implicará na aceitação integral e irretratável dos 
termos deste Edital e seus Anexos, bem como na observância dos regulamentos 
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administrativos e demais normas aplicáveis.

18.11. Compete aos interessados fazer minucioso exame dos elementos do presente 
Edital e seus Anexos de modo a poderem, em tempo e, por escrito, apresentar todas as 
dúvidas existentes para os devidos esclarecimentos, em até 05(cinco) dias úteis 
anteriores à data prevista para a abertura dos envelopes, para análise e esclarecimentos 
por parte do Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

18.12. As partes elegem o Foro da Comarca de Mamborê para dirimir quaisquer dúvidas 
decorrentes desta licitação e do cumprimento dos eventuais contratos, com renúncia 
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

18.13. Erros ou omissões meramente formais não serão consideradas para 
desclassificação dos concorrentes.

E, para que chegue ao conhecimento de todos, é expedido o presente edital que 
será publicado na forma da lei.

Mamborê, 6 de agosto de 2024.

Pregoeiro
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ANEXO I

Modelo de Declaração para Habilitação

PROPONENTE: _________________________________________________________
CNPJ: _________________________________________________________________
ENDEREÇO: ___________________________________________________________

DECLARAMOS sob as penas da Lei, para fins de participação no procedimento 
licitatório Pregão Eletrônico - 57/2024, que:
I – O Proponente atende plenamente aos requisitos necessários à Habilitação, possuindo 
toda a documentação comprobatória exigida no convocatório.
II - Até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a HABILITAÇÃO, no presente 
processo licitatório, bem como, de que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores.
III - Não utilizamos de mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos 
para a realização de trabalho noturno, perigosos ou insalubres, bem como não utilizamos, 
para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) 
anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. (conforme inciso V 
do art. 27 da Lei n.º 8.666/93).
IV - O Proponente obedecerá o prazo de contratação, quando convocado, nos termos 
constantes no quadro geral do capítulo I deste Edital, que terá efeito para todos os fins 
estabelecidos neste certame, inclusive para aplicação de penalidades, caso o proponente 
não cumpra rigorosamente as datas neles estabelecidas.
V – O Proponente não foi declarado inidônio para licitar com a Administração Pública de 
qualquer Esfera do Poder, em todo Território Nacional.

Por ser a expressão máxima da verdade, firmo o presente.

___________________, ______ de ____________ de 2024. 

___________________, ______ de ____________ de 2024.

____________________________________________________
Nome e número da identidade e do CPF do(a) declarante.

(Representante Legal)

____________________________
Carimbo com CNPJ
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ANEXO II

Modelo de Credenciamento

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) 
________________________________________________________________, 
portador(a) da Cédula de Identidade n ____________________________ e CPF sob nº 
___________________________, a participar da Licitação instaurada pelos órgãos do 
Município de Mamborê, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2024, na 
qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em 
nome de ____________________________________________________, inscrita sob o 
CNPJ/CPF nº__________________________________________ conferindo-lhe(s) 
poderes amplos para atuar em todas as fases do procedimento licitatório, inclusive para 
receber intimações e, eventualmente, desistir de recursos, formular propostas/lances 
verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

__________________, em ____ de______ de 2024.

_________________________________________
Carimbo e assinatura do credenciante
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ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA

Proc. Licitatório n.º: 110/2024                    PREGÃO ELETRÔNICO n.º 57/2024

EMPRESA:
CNPJ N.º:
ENDEREÇO:
REPRESENTANTE: (para assinatura do contrato)
CPF E RG:
CONTA CORRENTE: ____________________ AGÊNCIA: _____________ 
BANCO:__________

A Empresa acima citada apresenta a seguir a sua proposta de Preços para o 
Processo Licitatório em epígrafe, que trata da Aquisição de brinquedos educativos 
pedagógicos em atendimento a demanda da Secretaria de Educação de Mamborê/Pr

Item Qtd. Unid. Descrição Marca Preço 
Unitário

Preço 
Total
R$

1
2
...

Obs: Quando a proposta for por lote, colocar o valor total do lote.
Os pagamentos serão efetuados de acordo com o contido no Edital em questão.
A proposta terá validade por 01 ano a partir da data de abertura das propostas. 
O preço proposto contempla todas as despesas necessárias a execução do contrato, 
conforme edital de licitação. 
Declara ainda, conhecedor de todos os termos do instrumento convocatório que rege a 
supracitada licitação. 

Local e Data
Nome e Assinatura Representante legal - Carimbo
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ANEXO IV

MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PACTUADA ENTRE O 
MUNICÍPIO DE MAMBORÊ E <....>, CUJO OBJETO É A 
AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS EDUCATIVOS 
PEDAGÓGICOS EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE MAMBORÊ/PR, NOS 
TERMOS DA LEI FEDERAL N.º 8666 DE 21/06/1993.

O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ, Estado do Paraná, com Sede Administrativa na 
Rua Guadalajara n° 645 – Centro Cívico, inscrito no CNPJ sob n° 75.368.928/0001-22, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, RICARDO RADOMSKI, doravante 
denominado de MUNICÍPIO e <....>, inscrita(o) no CPF/CNPJ sob n.<....>, com 
sede/domicílio na(o) <....>, no Município de <....> - SC, neste ato representada(o) por 
<....>, doravante denominado de FORNECEDOR, em decorrência do Processo Licitatório 
para registro de preços n° <....> n.º 57/2024, celebraram a seguinte ATA, mediante 
sujeição mútua as normas constantes da Lei nº 8666 de 21/06/1993 e Decreto Municipal 
n/ 002/2008, nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO VALOR

1.1 - Pelo presente procedimento, fica registrado os seguintes preços: 
<.....> 

1.2 - os preços acima registrados não obriga a administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para as 
aquisições pretendidas, sendo assegurado ao Fornecedor do registro, a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 

1.3 - A não utilização do registro de preços será admitida nas compras que se revelarem 
antieconômicas e quando, comprovadamente, se verificarem irregularidades que levem 
ao cancelamento do preço registrado.

1.4 - A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade do Município que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a 
vantagem.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO
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Faz parte da presente Ata, independentemente da transcrição, todos os documentos 
constantes do processo Licitatório Pregão Eletrônico n.º 57/2024, cujo teor é de 
conhecimento das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO

3.1 - A Contratada fica obrigada a proceder a entrega ou iniciar a execução do objeto em 
no máximo 24 horas após a ordem de entrega ou de execução emitida pela Contratada.

3.2 – A entrega ou execução do objeto, no caso de contratação, será no(s) seguinte(s) 
local(is): <....>.

3.3 – o Município poderá dispensar o termo de contrato e optar por substituí-lo por outros 
instrumentos equivalentes, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos 
bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras.

3.4 – O Município poderá, quando convocado o primeiro classificado e este não assinar o 
contrato ou não aceitar outro instrumento equivalente, convidar os classificados 
subseqüentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados 
de conformidade com o edital de licitação, independentemente da cominação prevista no 
artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93.

3.5 - Quando o primeiro classificado não assinar o contrato ou não aceitar outro 
instrumento equivalente, o classificado subseqüente que aceitar a proposta do primeiro 
classificado fica obrigado a fornecer, nos termos do § 2º. do artigo 64 da Lei Federal nº 
8.666/93, somente a quantidade proposta pelo classificado que se negou a firmar a 
contratação com a Administração.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. No caso de contratação, a Beneficiária se compromete a garantir os preços dispostos 
na cláusula primeira da presente Ata.

4.2 Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na presente Ata incluem 
todos os custos diretos e indiretos para a execução do Objeto Contratado, constituindo-se 
na única remuneração devida. 

4.3 O pagamento será efetivado na Tesouraria da Secretaria de Finanças do Município 
ou através de Ordem Bancária, obedecendo ao seguinte: <....>.

CLAUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daquele 
praticado no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores, na forma e condições constantes no edital, cabendo à unidade 
administrativa responsável pelo Sistema de Registro de Preços o controle e o 
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acompanhamento da evolução dos preços.

5.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o Município deverá:
I – convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado;
II – frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
III – convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I – liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;e
II – convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

5.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1. A vigência da presente Ata é de 03 (três) meses a partir de sua publicação, podendo 
ser prorrogada durante a vigência do registro de preços.

6.3 - Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.

6.4 - Os prazos serão em dias consecutivos e seu início e término somente ocorrerão em 
dia útil.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES LEGAIS E FISCAIS

7.1 - Todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições fiscais e para-fiscais, inclusive os 
de natureza previdenciária, social e trabalhista bem como emolumentos, ônus ou 
encargos de qualquer natureza, decorrentes da celebração de Contrato oriundo desta 
Ata, correrão única e exclusivamente por conta do(a) Contratado(a).

7.2 - Obriga-se o(a) Fornecedor(a), durante a vigência desta Ata, a manter-se 
inteiramente em dia com as contribuições previdenciárias, sociais e trabalhistas. 

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

8.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II- não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela administração, sem justificativa aceitável;
III- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
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àqueles praticados no mercado; e
IV- tiver presente razões de interesse público.

8.2 - O cancelamento do registro na hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Município.

8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência 
de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

CLÁUSULA NONA - DO FORO

Para as questões decorrentes desta Ata fica eleito o Foro da Comarca de MAMBORE 
PR, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 
E por assim por estarem de acordo, assinam a presente Ata em três vias de igual 

teor, os representantes das partes acordantes, juntamente com as testemunhas abaixo.

Mamborê, (…………..)

RICARDO RADOMSKI
PREFEITO MUNICIPAL FORNECEDOR

Testemunhas:
__________________ __________________
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AVISO DE LICITAÇÃO

PARA REGISTRO DE PREÇOS NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 
57/2024

O Município de Mamborê, Estado do Paraná, através de sua Comissão 
Permanente de Licitações, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal, 
convida Vossa Senhoria a participar do seguinte procedimento licitatório:

MODALIDADE Pregão Eletrônico
TIPO Normal Por Item
ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO No ato da abertura
DATA DA ABERTURA 20/08/2024
HORA DA ABERTURA 09:00
LOCAL DA ABERTURA PREFEITURA MUN. DE MAMBORE RUA 

GUADALAJARA, 645CEP: 87.340-000
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO R$35.823,00 (trinta e cinco mil e oitocentos e vinte e 

três reais)
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 30 dias após a entrega dos serviços
PRAZO DE CONTRATAÇÃO 24 horas a partir da convocação
LOCAL DE EXECUÇÃO / ENTREGA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - AV: 

MANOEL FRANCISCO DA SILVA, 1079
OBJETO Aquisição de brinquedos educativos pedagógicos em 

atendimento a demanda da Secretaria de Educação 
de Mamborê/Pr

LOCAL PARA ADQUIRIR EDITAL Paço Municipal Nelson Chiminácio – Departamento 
de Compras e Licitações

* o valor máximo refere-se ao total de itens que se pretende registrar o preço, e não do 
contrato a ser efetivamente realizado.

Mamborê, 5 de agosto de 2024

Pregoeiro


